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INDICAGOES SOBRE 0 MODO DE CITAR

1. No texto, as obras s36 citadas com referéncia ao auror{es}, titulo, ano e
pagina, constando da bibliografia final os restantes clementos. No caso de artigos
integrados em publica¢oes periédicas, opta-se pela referéncia ao titulo da publica-
¢do, 2o local de edigdo, ano ¢ niimero.

2. Quando numa nota se citam virios autores, a regra ¢ 2 da sua ordenacio
alfabérica. Esta regra tem como excepgao os casos em que um autor seja referido
em especial, constando este em primeiro ¢ os restantes por ordem alfabética.

3. Na primeira citag3o de cada texto, optou-se por apresentar o nome completo
de cada autor (como apresentado no texto) e o titulo, sendo ambos 0s elementos
referidos de forma abreviada nas restantes referéncias.

4. Na bibliografia final, as referéncias sdo apresentadas de acordo com a ordem
alfabérica do primeiro autor (dltimo nome), ano da obra e ordem alfabética do seu
titulo.

5. A jurisprudéncia € referida, por regra, através do nome do ac6rdao (cfr. Lista
de Acérdios Analisados). Quando a decisao apenas conste de nota de rodapé, serd
citada através da data e ntimero do processo.



0 Principio da Competéncia dos Tribunais Arbitrais
para Decidirem sobre a sua Propria Competéncia

por Joana Neves

1. Introduco - 1. Competéncia dos Arbitros para Decidirem sobre a sua prépria Com-
peténcia. 2. Autonomia da Convengao de Arbitragem. 3. Intervengao dos Tribunais Esta-
duais no Julgamento da Competéncia do Tribunal Arbitral. II. Anélise Jurisprudencial -
1. Efeito Positivo do Principio da Competéncia da Competéncia. 2. Prioridade do Tribu-
nal Arbitral no Julgamento da sua Competéncia. 3. Julgamento da Excep¢ao de Preterigdo
de Tribunal Arbitral pelo Tribunal Estadual. III. Conclusdes

1. Introdugio

Constituem pressupostos essenciais da competéncia do tribunal arbitral a regu-
laridade da sua constituigdo e a inclusio do litigio no 4mbito da convengio de
arbitragem, por um lado €, por outro lado, a existéncia, validade e eficécia da
convencio de arbitragem'. A competéncia do tribunal arbitral €, por seu turno,
requisito de validade da decisdo que este vier a proferir.

Dispde o art. 3¢ da Lei n® 31/86, de 29 de Agosto (Lei de Arbitragem Volun-
taria, que doravante designaremos apenas por “LAV”) que é nula 2 convencdo
que ndo tenha sido reduzida a escrito (art. 2%, n% 1 e 2 da LAV) ou que verse
sobre litigio ndo arbitravel, quer por estar exclusivamente submetido a tribunal
judicial ou a arbitragem necessaria (cfr. art. 1%, n° 1), quer por respeitar a direitos
indisponiveis (cf. artigo 1%, n® 1, in fine), quer ainda por ter sido celebrada pelo
Estado ou outras pessoas colectivas de direito puiblico, fora dos casos previstos

) 2255"11, Luis de Lima Pinheiro, Arbitragem Transnacional - A Determinagdo do Estatuto da Arbitragem,
05, p. 133.



